
f i t '9; +(:por, isso 4s poucali ~>eo~pae,oqazes de oserer- 
gen~awgyegaa t~dos os mtioe de os evitar, nab vcn- 
do~nlgll~s âes%~ srsbsilbo, e.. cornptomobtimentia , sem 
rao?y)p!hsa qLgiitfia, q,iie.os ~unviae. 

Znt  a , i ~ t , . f e ~ ~ b  taes bgbtacs , pela maior parte, 
94~, -s$~inac~pado~ koc lioruens, inliabeis, que nada fn* 
74% t 1 , ~ 1 4 + 1 i 9 ~  iabAt$a oousa fazem , d~ordjnari~uiente 
de ,m$e dalbrr~ Qut! vautagem pora o ?viço públi- 
W,i 04 sh~icipvadidoa por Iiamens sem rttcursos, que 
SiGi~I)r(QPFR@,.cc*mo rrm moda de. vida, que fazem lu6 
~ ~ ~ i i v o ~ ~ ,  vb>çrl.i~do~ w, PQVOS , i ~ ~ r a p e l k n d a  as leis), 1! 
ctef~aisd~~dair Eazendtt pública. 

Da; inn~nihrav~w.  Decretos, de exoneragb deste& 
funccioriarios, que se Iêrn no Diario do-Gowrno, 
(tfies i kçpniejnuafi iroprewntaçGes dos Administradores 
Giarnes, (nigvmaa das quais fazem parte dos Doctx* 
t~epht~s> a;emSos, a, este Fielatario), da 
incapacidade das'buthoridades subaibrnas, conipra- 
ubrni 4,qva !ev& dito'. 
&i' Ai b~rnFtqa@d das Cargos. - Ainda mcs- 

wOr,! ~ s s u h n d o m  lutes a bbeoria, a experiencia , e 
pwtce dos ~ i o 5 s k o  indispdnasveie para bem ad- 
pinistqar,..; ,puri vantuss que ha oiarsnçia das prirnivi* 
raq po,dir~a, .a. egpe6mcis irniperfebt~mante eopptir. 
M f l i ~  cnmo adquiuir& .otpwie&ia~taes funçccibnefiosa 
se a duração de seus cargos é táo limitada ,I e tão 
freqtiente a s i b ~  substituição? 

i3," .A rnultiplicidade e frequencia das daig6es. A. 
Çoaseqvencia natural das duas causas anteriotes é a 

dos juficcioná- 
Adrninistra- 

Iiiierdade-e de igiisldalle. l'orérn o e,tadocla nqssa justiça, aalcarii a lei, e dasacatcirn a auctoridade 
civilisação não re aclia ainda no nivel ds alguns $e$- superior ; a exoneração, ou dissoliiç5o é o unico rncio, 
ses piiircipioq ; a riperienc~a. o t e p  provado ; e S a, e pníca pena ,  & qtie ao Goverco d dado lançar 
experiencia qiierii em taes uiatering deue dirig\r~pos, m r t ~ ,  para cotiibir , e castigar esses excesros, e a 
porqiie é S Ó  'Ala , que nos desengana. 1'6dc-be dese- em vez d e  castigo, é para os culpados 
JU r orrielhor , miis cumpre mzndar sórneote a pogsi. ~ r n  ben~ficio , .que os desopprime do encargo, que 
vcl. ~opportavarn violentndo~, e qtie muitas veaes torna- 

Meditaiidp,, e corribinando ~s multipliradas reple- riam ahaver por nova eIeir;30, qiiatrdo O quizessem. 
scntaçòes, qrie de todos os Pisiriciias do  Reirlo lèem . 5." A repnrnç60 das nttribesig6es nos ullirnos ent- 
rido reinettidasrio Ministerio, a meu cargo, Iícerca das pregodos &viu e jicdiciarios.'- A sepntação das attri- 
ditficuldades, eLr>'t~siaculos, que se encontrara a cada huiçües, e faciildades, qilc na ultima escala da ad- 
passo na exeetiçgo da actual iei administrativa, te- rninibtração geral est8o repartidas pelos Empr~gados. 
riho conheqido que as seus defeitos principaes, e que civis e judiciarios, é taaibem um vicio do actual sys- 
nlais promptas Q efficazes yroviderlcias exigem, sâo tema adnrinistrativo, que merece ser particuiarm~n- 
a$ a~giii ntes : te considerado. Uma tal soparação de aitribuiç6es 

1." O grande'nmmer~ de cargos eleclivor. - Senho- empece, e preji~dica-sobrernaneira o serviço publico. 
res, niio ha atii qiierri iAo estrja ao alrance da ver- 13 convém observar aqui o excesso de jurisdicçiio 
dade desta proposiçr"io ; quem não toiilieça qutb afal- concedido a iirn Corpo Adininistrativn, que alguns 
i a  de ii~striic~iio, ainda a primaria, de que tanto se embaraços tem trazido aoGoverno. Pelo artigo 170 
selilein noshas Pravincias, ~xcl i ie  a possibilidade de doCodigo actual os Concelhos de Qistricto decidern 
aciiar-se o iiurnero de-pe>son> liaheis p~ira  tantos 10- em ullitna instancia os negocios desua compeiencin, 
b'areu electivos, que a legislasLo vigente creou nas eestes ne~ocios,  sendo puramente deadministração, 
preguczias, e nosConrrllios. Além disto qoasi todos resulta d atii a existencia de um novo poder no b3sr 
esks cargos são gratiiitos , ou de direito, ou de fa- tado independente, e ,  o que mais é, i~cesponsnvet. 



Taes s80 os vicios principaes, que o exame dos 
trabalhos anteriores, e a niinlia propria experiencia 
me tem feito descobrir no actual systema administra- 
tivo. ElIes embaraçam continuadamente o Governo, 
vexam sobremaneira os e obstam ao estabe- 
lecimento d'aqiiella harmonia, farsa, e actividade 
.da a c ~ b  administrativa, de cuje falla immensamen- 
ce se resentem assim o serviço do Estado, como ob 
interesses particulares; e com esse proposito foi no- 
meada, pelo Decreto de 3 d'bgosto ultimo, uma 
Commissão, a qual tem trabalhado com iouvavel zc- 
10, e assiduidade. - Aproveitando os trabalhos d'el- 
I a ,  .eu apresentarei muito brevementeh Camara um 
projecto de lei. 

Entretanto, como urgia a necessidade de aplanar 
os obstaculos, que taes defeitos faziam mascet , em 
quant.0 nào era possivel remove-los, foram ordena- 
das as seguintes providencias r '  

Po r  Portarias Circulares de Q3 de Novembro de 
1837 ,.e 528 de Setembro de 1838, nlandou-se jee  , 
para poupar aos povos os incommodoe das mui fre. 
quentes eleições, as dos Administradores do  Conce- 
lho foseem regularmente feitai em todo o Reino, 
conjunctamehte com ris das Ca'maras Miinicipaes; e 
as dos Regedores de Parochia com as de, Juntas de 
Parochia. 

E m  todos os casos de se não haverem podido effei- 
tuar algumas eleições, se expediram as ordens con- 
venientes, segundo as circumstancias particulares, 
mas sernpre sobre estas bases. - 1.' Que o Adminis- 
trador Gerol marcasse outro dia para se proceder h 
eleiç&a , empregando todos os meios de persuas& ao 
seu alcance para fazer qiie ospovos a ella concorres- 
sem. - 8.' Que não se podendo' ainda assim realizar 
a eieiçâo, ficasse servindo a auctoridade electiva do 
arino antecedente. - 3.a Que, recusando.se esta a 
continuar a servir, a Camlira Municipal respectiva 
nonit,asse pessoa habil, e capaz para exercer interi- 
rinnieote aquellos funcções, visto que não podia in- 
terromper-se a acção administrativa, eos povos ,.pe- 
1.0 ~ O C I O  de deixarem de concorrer á eleição, haviam 
mnnifestamente renunciado por aquella vez o seu di- 
leito. 

Por Portaria de 30 de Junlio de 1837 ordenou-se 
que, faltando algiiris Eleiios das freguezias para a 
derrama dos impostos Municipaes, esta se fizesse com 
os presentes, iima vez que constituissem a maioria. 

Para  de algum rnodo occorrer ií recusação, que 
Ifaziom alguns Administradores de Concelho de en- 
trarem, ou continuareni no t!xercicio de suas func- 
soes, declarou-se, pela Poraíiiia de 2 de Dezembro 
de 1837 que, sendo elles Magistrados electivos, de- 
viam eer applicadas as penas impostas pelo Codigo 
Admi~,istrativo, áquelles, qiie indevidamente se ne- 
gasst ni ao deseriipentio do cargo , pare que fosscm 
eleitos, seguntlo a lei. 

Para evitar ao escusas illegaes destes cargos electi- 
vos, se declalrou, por Portaria de 82 de Maio de 
1838, qilc 8 ioi nao edmittia outras, que nLo sejam 
a incupucidade fisica ou mqrai , a incompatibilids- 
de de serviso declarada por lei, e ri ialpossibilidade 
absoluta; riúo podendo por tanto subsistir as  isen- 
çôes anteriormente concedidas, senão para 0s car. 
gos, que não forem electivos. E por Portaria de 6 
de Junlio de 1838 sedeclarou que não devem ser res- 
peiiadbs como privilegiados do Contracio doTaboco 
sen lo  a.queiies Empregados delle , que estiyerem pre- 

cisamente nas circumstancias dasestipulações do mer 
mo Contracto. 

Mandou-se tambem'por Yartaría de 5 de Maio de 
.1837que 08 ~duiinistradoreii decsncelho p r ~ p o h b ~ ~  
ás respectivas Camaras 'Municipaes e estas lhes ap. 
provem 0s Cabos de Policia nece-sarios para coad. 
juvarern os Regedores de Parochia, *visto 1160 pode. 
rem esies 86s bem cumprir seu6 deverei.. 

'Por ultimo, em Portatia de 16  da'Junho de 1838 
se recommendou aos Administradatei Geraed que 
preguem todo o cuidado em instruií"a8 Auctbridadq 
eCor$os ellectivos, seus subordinados, pata que nem 
deixem' de dar cabal cumprimetito as ordens, 
Ihes azo transmittidas , nem dteriianeirb alguma a, 
@ircedam , e ultrapassem.' 
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